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 A educação na Grécia antiga, cujo sucesso inegável é amplamente comprovado 
pela criatividade em todos os campos do saber e da arte, voltava-se, acima de tudo, à 
preparação dos jovens para os altos postos da vida pública: a política, a magistratura e a 
educação mesma. Se não é, portanto, uma fórmula que se possa copiar na instrução das 
massas em geral, e se nos dias de hoje seria utópico tentar imitá-la até mesmo para a 
formação da classe dominante, dos políticos, dirigentes de empresas, comandantes 
militares, bispos e cardeais, ela continua, no entanto, um modelo excelente para a 
educação da elite intelectual. 
 Não pretendo que seja possível ou mesmo desejável montar uma escola, muito 
menos um sistema nacional de educação, segundo o formato grego. Não é nesse sentido 
que uso a palavra “modelo”. Uso-a para designar apenas uma unidade de comparação e 
de medida que possa servir para a orientação pessoal, seja de alguns educadores, seja de 
pais de família interessados em homeschooling, seja de estudantes devotados a educar-se ou 
reeducar-se a si mesmos. 
 Atendida essa limitação, a primeira coisa que deve nos chamar a atenção é a 
prioridade absoluta que, na educação infantil, se dava ao treinamento literário e artístico. 
Após o treinamento moral básico dado pela educação doméstica, praticamente só o que 
se ensinava às crianças, tão logo elas estivessem alfabetizadas, era ler e decorar as obras 
dos grandes poetas, participar de encenações teatrais, cantar, dançar e fazer ginástica. 
Isso era tudo. O resto cada um aprendia por si ou com professores particulares. 
 Eis como Platão descreve esse processo: 
 “Quando os alunos aprendem a ler e começam a compreender o que está escrito, 
tal como faziam antes com os sons, dão-lhes a ler em seus banquinhos as obras de bons 
poetas [épicos], que eles são obrigados a decorar; obras cheias de preceitos morais, com 
muitas narrativas de louvor e glória dos homens ilustres do passado, para que o menino 
venha a imitá-los por emulação e se esforce por parecer-se com eles... Depois de 
haverem aprendido a tocar cítara, fazem-nos estudar as criações de outros grandes 
poetas, os líricos, a que dão acompanhamento de lira, trabalhando, desse modo, para que 
a alma dos meninos se aproprie dos ritmos e da harmonia, a fim de que fiquem mais 
brandos e, porque mais ritmados e harmônicos, se tornem igualmente aptos tanto para a 
palavra quanto para a ação. Pois, em todo o seu decurso, a vida do homem necessita de 
cadência e harmonia. Em seguida, os pais entregam-nos ao professor de ginástica, para 
que fiquem com o corpo em melhores condições de servir ao espírito virtuoso, sem 
virem a ser forçados, por fraqueza de constituição, a revelar covardia, tanto na guerra 
quanto em situações semelhantes.”1 
 Em seu livro densamente documentado, Arts Libéraux et Philosophie dans la Pensée 
Antique,2 a erudita germano-francesa Ilsetraut Hadot acrescenta: “Os jovens de famílias 
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prósperas recebiam também, desta vez gratuitamente, uma educação complementar 
tomando parte num côro trágico ou lírico, por ocasião das festas cultuais locais. Essas 
demonstrações eram, com freqüência, primeiras representações de uma peça de teatro ou 
de uma poesia lírica de autor contemporâneo; eram portanto a ocasião, para os jovens, de 
ser colocados em contato com todas as novas criações literárias do seu tempo e de 
aprendê-las de cor. Esta espécie de educação era tão importante, que Platão, nas Leis (II, 
654 a-b), se vê levado a identificar o homem culto (pepaidymênos) com aquele que 
participou de um côro com freqüência suficiente (ikanos kekoreykôta) e, ao contrário, o 
homem sem cultura com aquele que jamais fez parte de um côro (akôreytos).” 
 Não há exagero em dizer que os jovens gregos, muito antes de entrar na vida 
pública, já tinham uma cultura literária superior à da média dos nossos atuais professores 
de Letras. 
 A preparação para a cidadania só começava depois de encerrada a etapa da 
educação escolar: 
 “Quando saem da escola, a cidade, por sua vez, os obriga a aprender leis e a 
tomá-las como paradigma de conduta, para que não se deixem levar pela fantasia e 
praticar alguma malfeitoria.”3 
 Isso já era assim desde antes do advento dos sofistas, professores ambulantes que 
iam de cidade em cidade ensinando a arte da oratória e dos debates públicos. Os sofistas 
introduziram essas matérias na educação de alunos que já vinham não só com uma boa 
base literária e artística, mas com algum conhecimento das leis e princípios que regiam a 
vida social, conhecimento do qual a sofística era apenas um complemento técnico mais 
avançado.  
 Platão aprovava o adestramento dos jovens na técnica dos debates, mas achava 
que o modo pelo qual os sofistas a ensinavam arriscava corromper os alunos, viciando-os 
em contestar tudo e qualquer coisa e fazendo deles discutidores vazios que, confiantes no 
poder ilimitado da refutação, acabavam por não acreditar mais em nada. Tornavam-se 
contestadores cínicos e carreiristas amorais: 
 “Os muito jovens, quando tomam gosto pelas argumentações, usam delas como 
de um jogo, recorrendo a elas sempre com um intuito de controvérsia, e, a exemplo 
daqueles que os refutaram por completo, eles mesmos refutarão outros, obtendo prazer, 
como cãezinhos novos, em nos puxar e dilacerar com argumentos, cada vez que nos 
aproximamos deles... Quando, no entanto, houverem refutado um grande número de 
pessoas e grande número de pessoas os tiver refutado com uma queda brutal e rápida, ei-
los que chegam a não acreditar em mais nada daquilo em que acreditavam antes. Ora..., o 
homem de mais idade não consentirá em tomar parte nesse delírio, mas imitará antes 
aquele que consente em dialogar e em buscar a verdade, em vez de imitar aquele que, na 
controvérsia, joga um jogo pelo prazer de jogar.”4 
 A arte de fazer da discussão um método para a investigação da verdade em vez 
de um simples jogo ou de um meio de subir na vida, foi precisamente o que Sócrates 
introduziu na educação grega e que Platão aperfeiçoou sob o nome de dialética. O público 
que se dirigia a Sócrates para aprender essa arte não se constituía, pois, de crianças nem 
de adolescentes, mas de adultos jovens e mesmo não tão jovens que já haviam passado 
pelas duas etapas iniciais da educação grega: a formação literária e artística e o 
adestramento para as discussões públicas. Com Sócrates eles aprendiam um tipo de 
discussão em que já não se tratava de vencer um adversário, mas de confrontar idéias e 
hipóteses diversas e conflitantes com a finalidade de encontrar os princípios comuns que 
davam a razão de todas elas e assim avançavam um passo em direção à verdade do 
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objeto discutido. Esse exercício era tão alheio à busca de vitórias sofísticas, que tanto 
podia ser realizado em grupo quanto individualmente, tanto em voz alta como em 
pensamento. 
 Aristóteles apreciava a dialética socrático-platônica e a empregou 
abundantemente nas suas investigações filosóficas, julgando-a mesmo o único 
instrumento científico viável nos assuntos novos e inexplorados, onde não se dispõe de 
nenhum princípio ou premissa geral e se trata precisamente de buscá-los pela primeira 
vez. A sistematização aristotélica da dialética no livro dos Tópicos constitui, 
historicamente, a primeira formulação geral daquilo que mais tarde viria a chamar-se 
“método científico”.  
 No entanto, Aristóteles descobriu que no fundo das confrontações dialéticas 
existia um critério subjacente, não formulado, para a aferição da coerência dos discursos. 
Toda discussão dialética visava a encontrar as premissas, os princípios fundantes para o 
estudo desta ou daquela questão, premissas ou princípios dos quais se pudesse então tirar 
conclusões válidas. Mas, de um lado, a dialética não tinha por si nenhum meio de 
distinguir se essas premissas eram absolutamente verdadeiras ou eram apenas mais 
razoáveis do que aquelas das quais a discussão havia partido. De outro lado, todo o 
esforço dialético era guiado por um ideal de coerência discursiva que a  própria dialética 
não chegava a explicitar. O que Aristóteles fez foi então tornar explícitas as exigências 
contidas nesse ideal e formular o conjunto de regras que se devia seguir para atingi-lo. 
Foi essa arte que ele denominou analítica, mais tarde chamada “lógica”.  
 Aristóteles ensinava essa arte no Liceu, a escola que ele fundou e que era uma 
espécie de upgrade especializado da Academia platônica. Os alunos que vinham aprender 
lógica com ele já chegavam, portanto, com todo o preparo que haviam recebido nas três 
etapas anteriores: a formação literária e artística, o adestramento sofístico para as 
discussões públicas e a dialética socrático-platônica.  
 Essa breve narrativa mostra que tanto a história da evolução da educação grega 
quanto a gradação das etapas do aprendizado seguido por cada novo aluno já continham, 
implicitamente e na prática, a escala dos graus de credibilidade que Aristóteles formularia 
na sucessão dos discursos poético, retórico, dialético e lógico-analítico, à qual dei o nome 
de “teoria dos quatro discursos”. Essa coincidência de escalaridade entre a evolução 
histórica de uma cultura e a estrutura das etapas do aprendizado em cada aluno individual 
sugere que a ordem interna da educação grega é mesmo um modelo ideal, no sentido em 
que sugeri acima. 
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